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	PREFÁCIO


			A obra Psicologia Positiva e Desenvolvimento Humano, agora lançada, enriquece muito a Psicologia Positiva (PP) brasileira. A PP vem se expandindo no mundo. E o Brasil vem acompanhando esse movimento crescente, tornando-se um importante expoente na América Latina. Muitos pesquisadores vêm se debruçando para contribuir com a ampliação do conhecimento das principais variáveis psicológicas positivas em nosso contexto cultural. Em dezoito capítulos estão distribuídos importantes contribuições teóricas e de pesquisa realizadas por 63 pesquisadores brasileiros, número expressivo!


			Escrever este prefácio com o objetivo de apresentar esta obra aos leitores é sempre uma tarefa de grande responsabilidade. Receber esse convite da destacada pesquisadora em Psicologia Tatiana de Cassia Nakano e suas colegas Lais Santos-Vitti, Janaina Chnaider e Isabel Cristina Camelo de Abreu, organizadoras desta importante obra, não somente da Psicologia Positiva, mas também da Psicologia do Desenvolvimento, uma vez que oferecer uma ampliação do foco do desenvolvimento humano é um privilégio e uma satisfação enormes. São inúmeras temáticas de muita relevância e contemporaneidade para o desenvolvimento humano.


			Quando iniciei meus estudos em Psicologia no início da década de 1990, inquietava-me o fato de não estudarmos aspectos de saúde psicológica ao longo do desenvolvimento humano. Minha trajetória acadêmica acompanhou o nascimento e o fortalecimento do movimento da Psicologia Positiva no Brasil. Poder verificar o atual montante de estudos científicos brasileiros de qualidade e com potencial de contribuição para todos os campos: pesquisa, ensino, intervenção e atuação clínica, motiva-nos a seguir trabalhando com mais afinco.


			Agradeço às organizadoras o honroso convite para prefaciar a obra, desde já reconhecida como importante contribuição à legião de acadêmicos, pesquisadores e estudantes de Psicologia Positiva. Faço a seguir uma rápida apresentação de cada um dos capítulos. As organizadoras – Lais Santos-Vitti, Tatiana de Cassia Nakano, Janaina Chnaider e Isabel Cristina Camelo de Abreu – diligentemente reuniram os pesquisadores e seus trabalhos e os distribuíram em quatro partes, cada um ligado às fases do desenvolvimento humano, que são, a saber: infância, adolescência, vida adulta e velhice.


			Na primeira parte, cinco estudos trazem à luz temas muito caros à Psicologia Positiva no que se refere à Infância.


			No Capítulo 1, Reppold, C. T., Noronha, A. P. P., D’Azevedo, L. S., Dias-Viana, J. L. e Itimura, G. B. D. revisitam o nascimento do movimento da Psicologia Positiva e identificam as aplicações da Psicologia Positiva na avaliação e promoção do desenvolvimento infantil, em especial as forças pessoais. Chamam a atenção para a prevalência de pesquisas com o público adulto e recomendam rever o que tem merecido menor atenção, as crianças e adolescentes. Mencionam especialmente o espaço para trabalhar os processos de aprendizagem, as doenças crônicas e a promoção de talentos.


			No Capítulo 2, o tema é a resiliência e sua relação com o desenvolvimento infantil. Os autores, Oliveira, K. da S., Costa, F. B. da, Vasconcelos, F. C. de M. e Azevedo, R. da L., já de início reconhecem a complexidade do estudo da relação entre resiliência e o desenvolvimento da infância. Com base na literatura, são identificados seis fatores protetivos e onze fatores de risco que se distribuem entre indivíduo, família, escola, comunidade e governo e que são favorecedores ou prejudiciais ao desenvolvimento da resiliência nas crianças. Uma profunda evolução teórica do construto é apresentada.


			Altas habilidades e superdotação na infância (AH/SD) é o tema do Capítulo 3. Os autores, Nakano, T. de C., Negreiros, J. R., Romancini, L. G., Silva, A. L. P., Fusaro, G. J. e Cano, I. W., revisam os estudos de AH/SD e apresentam o principal objetivo da investigação: o papel da Psicologia Positiva frente a esse conjunto especial de indivíduos. O psicólogo não deve limitar-se a avaliar, mas atuar na prevenção de problemas e identificar potencialidades, aprofundar habilidades e fornecer aconselhamentos. Frente a esse leque de possibilidades, aproximar a Psicologia Positiva do construto da superdotação é a recomendação final dos autores.


			No Capítulo 4, os autores, Venditti Jr, R., Santos Jr, R. e Lameira, M.C.R. dos, estudam as interfaces com a Psicologia Positiva de (i) metas de realização (orientação para o ego/tarefa); (ii) autodeterminação; e (iii) estado de flow, aplicados às práticas corporais e à educação física. Nas considerações finais, há indicação de forte relação entre: expectativas de êxito e orientação para a tarefa e medo do fracasso e orientação para o ego. Estudos têm demonstrado aproximações entre a motivação intrínseca com a orientação para a tarefa e “o flow tem sido descrito na literatura da psicologia do esporte como um ótimo exemplo de relação entre o indivíduo e a atividade esportiva realizada, trazendo consequências benéficas para o praticante” (p. 92 [deste livro]).


			O tema do Capítulo 5 trata da revisão dos instrumentos de avaliação das competências socioemocionais em crianças. Os autores, Oliveira, K. da S., Stelko, A. C., Zuanazzi, A. C., Hamburg, S., Bueno, J. M. H., Marin, R. L. de F. e Primi, R., após destacarem a importância das competências socioemocionais no desenvolvimento infantil, investigam a literatura sobre instrumentos para a autoavaliação em crianças de até 11 anos. Resulta da pesquisa uma detalhada relação de instrumentos conectados com o Modelo dos Cinco Grandes Fatores da Personalidade. Não desconhecendo as limitações, o estudo conclui que há campo para a construção de instrumentos “que tenham como objetivo avaliar as competências socioemocionais em crianças com idades inferiores a dez anos, contemplando o maior número de construtos possíveis, utilizando estratégias lúdicas e múltiplos formatos” (p. 110 [deste livro]).


			Na segunda parte do livro, quatro capítulos estão dedicados à Adolescência.


			No Capítulo 6, o tema tratado é especial: o otimismo na adolescência. Os autores, Luz, J. V. da, Lima, M. A., Oliveira, C. M. de, Silva, T. B. da e Zanon, C., ao lado de achados recentes de pesquisas sobre o tema, chamam a atenção para a relação entre o otimismo, a autoestima e a resiliência, construtos centrais para a Psicologia Positiva. O estudo identifica instrumentos de avaliação do otimismo na adolescência, destacando a pequena disponibilidade desses instrumentos para amostras brasileiras e concluem apresentando programas de intervenção que abarcam o otimismo como um de seus temas no contexto da Psicologia Positiva para adolescentes.


			No Capítulo 7, Silva, M. P. P. da, Romano, A.R., Campos, D. de e Peixoto, E.M. tratam o tema do Desenvolvimento Positivo de Jovens (DPJ) no esporte, numa perspectiva brasileira. Os autores apontam grande quantidade de propostas teóricas ao DPJ, mas poucas baseadas em estudos empíricos. Nesse sentido, os achados de estudos brasileiros de validação de modelos do DPJ devem ser saudados. Apesar desses avanços, os autores indicam a necessidade de ações que promovam avanços científicos entre os profissionais da psicologia do esporte de maneira a integrarem essa visão positiva da adolescência, reconhecendo o esporte como um contexto facilitador do desenvolvimento positivo de jovens. 


			Os temas abordados no Capítulo 8 são saúde mental, adolescência e PP. Os autores, Santos-Vitti, L. e Silva-Ferraz, B. F. P., lembram que a PP se volta para aspectos positivos e saudáveis, forças e potencialidades humanas, mas não nega a existência do adoecimento mental. A variedade de mudanças e adaptações na fase da adolescência torna os adolescentes vulneráveis a transtornos de saúde mental, sendo necessária a identificação de fatores de proteção e de risco. Metanálises apontadas pelos autores evidenciam a eficácia de intervenções em PP com resultados significativos nos níveis de bem-estar de adolescentes. O estudo conclui “(...) que investir na adolescência, sob a perspectiva da Psicologia Positiva, é um importante caminho a ser seguido para o desenvolvimento e a manutenção do bem-estar e ajustamento dos adolescentes” (p. 174 [deste livro]).


			Lembo, V. M. R., Santos, M. A. dos, Silva, M. A. I., Sampaio, J. M. C. & Oliveira, W. A. de, no Capítulo 9, dedicam a atenção aos estudantes que praticaram bullying na escola. Amparado em detalhada revisão da literatura sobre o assunto, o fenômeno – violência entre pares – deve ser visto como “(...) um problema de saúde pública que impacta a comunidade escolar como um todo” (p. 195 [deste livro]), com “(...) consequências a curto e longo prazos, aos estudantes envolvidos” (p. 195 [deste livro]). Nas considerações finais, o estudo sugere intervenções anti--bullying que contemplem os agressores, bem como, pesquisas que considerem a imaginação e os sentimentos nas dinâmicas do fenômeno na escola.


			Seis investigações se voltam para a Vida adulta, tema da terceira parte desta obra.


			O Capítulo 10 é intitulado “Sentido da vida durante a adultez emergente: conceituação, importância e evidências”. Os autores, Dellazzana-Zanon, L. L., Dutra-Thomé, L., Prati, L. E. e Gobbo, J. P., partem dessa questão filosófica central perguntando: por que estudar o sentido da vida em adultos emergentes (18 a 29 anos de idade)? As contribuições teóricas e empíricas pesquisadas evidenciam a relação positiva entre adultez emergente e senso de sentido da vida. Os autores ressalvam que há prevalência de estudos de outros países e as investigações sobre especificidades desse grupo no Brasil ainda são incipientes.


			Os autores, reconhecidos da área da Psicologia Positiva e das organizações, Vazquez, A. C. S. e Hutz, C. S. apresentam as contribuições da PP para o ambiente organizacional e suas relações com o bem-estar e burnout no capítulo 11. A Psicologia Positiva Organizacional e do Trabalho (PPOT) explora profundamente o tema da gestão do trabalho saudável, no campo da saúde mental laboral. Temas como bem-estar, burnout, engajamento, motivação tornam-se pautas essenciais quando estamos lidando com adultos no ambiente de trabalho. O capítulo apresenta profundamente evidências científicas sobre os temas relacionados, em especial o bem-estar e o burnout no trabalho.


			No capítulo 12, Rocha, K. N. e Wechsler, S. M., apresentam uma concepção recente na literatura e que surge associada aos conceitos da Psicologia Positiva, a excelência na vida adulta. De forma mais aprofundada, a criatividade compreendida como uma força de caráter é explorada na adultez. Ela é apresentada com seus aspectos benéficos ao desenvolvimento do indivíduo. A importância de desenvolvermos pessoas criativas para lidar com os desafios da tecnologia e da rapidez no desenvolvimento de novos conhecimentos é apontada neste capítulo.


			O capítulo 13 tem como objetivo proporcionar uma reflexão a respeito das implicações conceituais e práticas que surgem da intersecção entre a Psicologia do Trabalho e da Carreira, em suas mais diversas facetas, com os paradigmas da PP que tem, no bem-estar, seu principal foco de investigação, Segundo Barros, L. de O., Ambiel, R. A. M., Messias, J. C.C., e De Paula, E.R. Inicialmente, a Psicologia do Trabalho, a orientação profissional e de carreira são contextualizadas. Na sequência, as evidências científicas das intervenções realizadas nesses campos são exploradas. Os autores alertam sobre a crítica de que nem todas as intervenções em PP são inócuas. Deve-se ter muito cuidado com os contextos sociais e culturais nos quais as intervenções foram criadas e estão sendo aplicadas.


			Santana, S. de O. e Faro, A. fornecem-nos uma revisão das possíveis contribuições de Psicologia da Saúde e da Psicologia Positiva para o bem-estar e a saúde psicológica da pessoa cega no capítulo 14. Os autores nos presenteiam com uma análise cuidadosa de como pessoas com deficiência, como a visual, estão sujeitas a maiores níveis de estresse, menor acesso a cuidados de saúde e seus impactos na saúde mental. Também apresentam uma ampla revisão da literatura sobre as contribuições de ambas as áreas da psicologia no nível da intervenção e prevenção da doença e suas consequências psicológicas.


			O último capítulo dessa seção sobre a adultez (capítulo 15) apresenta, por Spadari, G. F., as compreensões atuais da criatividade no contexto organizacional. A autora destaca que “o potencial criativo somente se manifestará na presença de condições favoráveis, de modo que, especialmente no ambiente de trabalho, o foco não deve recair somente sobre o indivíduo, devendo-se considerar as condições oferecidas pela empresa para sua expressão” (p. 307 [deste livro]). Além do contexto, ao olharmos o indivíduo criativo, Spadari apresenta uma revisão importante das características deste. 


			Ao nos aproximarmos do final do livro, encontramos a parte direcionada aos estudos sobre o processo de envelhecimento. A Psicologia Positiva, assim como a própria Psicologia, vem sendo pressionada pelo crescimento da longevidade humana, bem como pelo aumento do envelhecimento populacional mundial. Olharmos para a velhice é urgente e muito necessário. 


			O capítulo 16 explora as forças de caráter e o envelhecimento saudável de autoria, de Freitas, E. R., Scoralick Lempke, N. N., e Gomide Costa, B. C. Nas últimas décadas, a modificação da compreensão do processo de envelhecimento vem rapidamente acontecendo. As autoras destacam que, assim como a PP, a promoção do envelhecimento saudável está tomando vulto na ciência. O capítulo apresenta resultados de pesquisas nacionais e internacionais sobre as forças de caráter de idosos e suas intervenções. 


			No capítulo seguinte, Tagliaferro, C. T. P. L. M., Damasceno, A. F. P. L e  Fonseca, F. F. T. exploram no processo de envelhecimento o declínio cognitivo, a neuroplasticidade, a reserva cognitiva e as principais intervenções cognitivas junto a idosos com demência. Chamam a atenção para a importância do desenvolvimento de tarefas ecológicas e que possamos também incluir ferramentas computadorizadas para trabalharmos com idosos.


			O último capítulo do livro explora a criatividade na velhice. Chnaider, J. e Abreu, I. C. C. de destacam que as pesquisas apontam que a criatividade pode ser benéfica em muitas áreas da vida, como organizacional, social, saúde e na vida cotidiana ao longo do desenvolvimento. Mais especificadamente, questionam quais seriam os aspectos favorecedores da criatividade na faixa etária do idoso. Para tanto, a criatividade necessita ser bem avaliada. As autoras apresentam uma revisão das ferramentas existentes e utilizadas com idosos.


			Ao finalizarmos a leitura, percebemos que esta é uma obra de relevância científica e social. Ela agrega capítulos de pesquisadores e profissionais brasileiros, comprometidos com a PP baseada em evidências científicas, buscando divulgar o conhecimento desenvolvido com olhar crítico e preocupados com o nosso contexto sociocultural. Além disso, parabenizo os organizadores do livro pela importância de trazermos os novos conhecimentos à luz da Psicologia do Desenvolvimento Humano. Desejo a todos os leitores uma excelente e instigadora leitura, que se sintam motivados a se aprofundarem nas contribuições da Psicologia Positiva para o desenvolvimento humano saudável!


			Claudia Hofheinz Giacomoni












Parte 1 – Infância


			









Capítulo 1


			
Aplicações da Psicologia Positiva para avaliação e promoção do desenvolvimento infantil



			Caroline Tozzi Reppold


			Ana Paula Porto Noronha


			Luiza Santos D’Azevedo


			João Lucas Dias-Viana


			Gabriela Bertoletti Diaz Itimura


			Introdução


			A Psicologia Positiva (PP) é um dos movimentos científicos de maior expansão nas ciências psicológicas, com aplicação nas diferentes etapas do ciclo vital (i.e., crianças, adolescentes, adultos e idosos), e em diversos contextos (e.g., educação, trabalho, clínica). Seligman e Csikszentmihalyi (2000), em seu artigo inspirador, em que apresentam a proposta da PP, já explicitavam que ela não deveria se caracterizar como uma ciência inédita, mas como um movimento, que servisse como um marco para relembrar aos psicólogos que a Psicologia deveria buscar estratégias para florescer o melhor de cada pessoa, e não se limitar ao tratamento ou à prevenção de psicopatologias. Todavia, de modo diferente de outras abordagens teóricas que partilhavam dessa mesma intenção, como o humanismo, a PP buscava fundamentar empiricamente sua prática por meio da realização de pesquisas quantitativas, configurando-se como um campo do conhecimento sistematizado metodologicamente. Tratava-se, portanto, de uma proposta de afirmar a importância de produzir conhecimento empírico acerca das potencialidades e fortalezas da constituição psíquica. Desse modo, a PP mostra-se muito promissora quando se pensa em compreender o desenvolvimento infantil e buscar práticas que valorizem o que cada criança pode apresentar de melhor, em prol da saúde, da aprendizagem e do bem-estar.


			Epistemologicamente, as pesquisas em PP são estruturadas com base em três pilares: 1) experiências subjetivas positivas; 2) características positivas de personalidade, conhecidas como forças de caráter ou forças pessoais; e 3) instituições positivas, por exemplo, escola, igreja, centros esportivos ou comunitários. A proposição de Seligman e Csikszentmihalyi (2000) deu-se com vistas a organizar e priorizar contextos que exercessem influência direta no comportamento das pessoas, mas que ainda não tinham sido investigados de modo aprofundado. No caso de melhor compreender a aplicação dos preceitos da PP sobre o bom desenvolvimento infantil, os três pilares são importantes, mas as forças pessoais têm um papel de destaque, por serem características mais estáveis que as experiências subjetivas e por serem mais suscetíveis à intervenção do que as instituições.


			A temática das características individuais positivas tem sido bastante investigada, utilizando o termo “forças de caráter”, uma tradução mais literal de character strengths. No entanto, Noronha e Reppold (2019) problematizaram que o termo “forças pessoais” seria o mais adequado para expressar o traço de personalidade em português. Assim, as forças pessoais podem ser definidas como traços individuais positivos, providos de valor moral – ou seja, características pessoais que orientam a pessoa sobre como agir em situações concretas ou específicas, buscando manter ou garantir o bom relacionamento com todos, e preservar o bem-estar social. O “valor moral” também pode ser entendido como aquelas características que são socialmente desejáveis. Esses traços podem ser expressos por meio de pensamentos, sentimentos e comportamentos, e são observados na história dos seres humanos ao longo dos tempos, e em diferentes culturas. Esses traços favorecem, por exemplo, comportamentos de solidariedade, justiça, cuidado, interesse por novas descobertas, coragem, ainda que a representação e a expressão do traço assumam diferentes formas em cada cultura. Outros exemplos de valores universais são a liberdade, a paz, o respeito, a cooperação, a responsabilidade e o amor.


			Há indícios na literatura de que as forças pessoais se manifestam desde a primeira infância e tendem a ser características estáveis, porém possíveis de serem potencializadas, devendo ser interpretadas à luz do desenvolvimento do indivíduo e do contexto em que ele vive (Noronha & Reppold, 2019; Peterson & Park, 2004). Essas características não se expressam isoladamente, mas são mediadas por aspectos da maturidade cognitiva e emocional, e do ambiente físico e/ou social. Assim, algumas configurações e situações favorecem o desenvolvimento e a exteriorização das forças, enquanto outras as impedem ou inibem. Por isso, um indivíduo dificilmente manifestará todas as forças ao longo da vida. Embora se reconheça a importância de cultivá-las, ainda que pese o fato de que as investigações com crianças são, por ora, incipientes.


			As forças são consideradas componentes psicológicos das virtudes. As virtudes são definidas como um conjunto de características/capacidades morais que se mostram de forma constante. As virtudes tratam de características disposicionais constantes que nos aproximam da excelência, do que há de melhor na condição humana. Assim, deve-se dizer que um costume ou uma força isolada, por si só, não constitui uma virtude. No entanto, deve-se ressaltar que o conceito de virtude, à luz da PP, é um modelo com poucas evidências empíricas, dada sua natureza epistemológica, visto que as pesquisas não são unânimes quanto aos conjuntos de forças que compõem cada virtude teoricamente proposta por Peterson e Seligman (2004). Ao trazer o estudo das forças de caráter ao escopo da PP, os psicólogos Peterson e Seligman (2004) buscaram definir uma lista interdisciplinar e transcultural, que incluísse virtudes e forças pessoais valorizadas em todas as sociedades contemporâneas. Para isso, fizeram uma extensa revisão da literatura existente sobre o tema em diferentes culturas. Esse estudo incluiu valores provenientes do Confucionismo, do Taoismo, do Budismo, do Hinduísmo, da cultura Ateniense e da Judaico-cristã. Os autores desenvolveram alguns critérios para incluir forças à sua classificação. Entre esses critérios, Seligman (2019) cita alguns: a) a força deve ser valorizada genuinamente, e não como ferramenta para atingir algum objetivo (p. ex., a inteligência não é considerada uma força, pois só é valorizada quando traz sucesso); b) para cada força, existem pessoas que a expressam intensa e frequentemente, e outras que, obviamente, não desenvolveram a força; c) essa característica positiva é reconhecida universalmente, ainda que por meio de diferentes costumes; d) a força contribui para a realização do indivíduo com sua vida.


			Peterson e Seligman (2004) encontraram virtudes e forças específicas comuns entre a maioria das sociedades estudadas. Assim, percebe-se que existe uma forte convergência de definições desses construtos ao longo do tempo e da tradição intelectual, podendo-se considerá-las universais. Isso pode ser explicado, primeiro, porque nenhuma das culturas investigadas vivia em total isolamento e, segundo, pela existência de uma predisposição evolutiva. Para exemplificar a discussão, cita-se o estudo desenvolvido por McGrath (2014). O autor reuniu uma amostra de mais de um milhão de pessoas de 75 nações. Os resultados mostraram alta convergência entre os países, revelando alto grau de consistência cultural das forças.


			Desse modo, ressalta-se que o cultivo e a valorização de determinadas forças e virtudes, já na infância, beneficiam os indivíduos e grupos sociais na questão da resolução de tarefas, na aprendizagem de novas habilidades, na convivência e na sobrevivência. Para ilustrar, observa-se a importância que forças como o amor, a bravura, a prudência e a curiosidade, entre outras, podem ter na aquisição de novas competências na primeira infância. Como dito, existem condições, inclusive maturacionais, que facilitam a expressão das forças, favorecendo um desenvolvimento ótimo ao longo da vida, pois elas podem contribuir para que os indivíduos se sintam mais confiantes, orientados para o trabalho, adquiram compromisso social e fortaleçam a sua identidade (Noronha & Martins, 2016; Park & Peterson, 2006a, 2006b, 2009). Ademais, o cultivo e a potencialização das forças em diferentes etapas do desenvolvimento podem ser estratégias eficazes para aumentar os níveis de satisfação com a vida, otimismo, resiliência e bem-estar subjetivo em crianças, adolescentes e adultos, em diferentes contextos (Park & Peterson, 2009; Reppold et al., 2018a, 2018b; Seligman, 2019).


			A categorização proposta por Peterson e Seligman (2004), embasada em revisões históricas e interculturais, resultou em uma classificação multiaxial de seis virtudes e 24 forças de pessoais universais. Ficaram excluídas dessa lista talentos e habilidades, bem como características não valorizadas em todas as culturas. Tal classificação foi realizada com o objetivo de tornar mais sistemático o estudo desses construtos na Psicologia Positiva, ainda que os autores não rejeitem a ideia de modificar essa lista ao longo do tempo, considerando outras evidências e teorias. O Quadro 1.1 apresenta a lista e definição das forças pessoais.


			Quadro 1.1. Descrição das 24 forças pessoais


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Força


						

							

							Virtude correspondente


						

							

							Definição


						

					


				

				

					

							

							1. Criatividade


						

							

							Sabedoria e conhecimento


						

							

							Pensar em maneiras novas e produtivas de descrever e fazer as coisas


						

					


					

							

							2. Curiosidade


						

							

							Interessar-se pela vivência de novas experiências; explorar e descobrir diferentes assuntos e tópicos


						

					


					

							

							3. Pensamento crítico


						

							

							Pensar e examinar as situações de todos os lados; não tirar conclusões precipitadas.


						

					


					

							

							4. Amor ao aprendizado


						

							

							Dominar novas habilidades, tópicos e conhecimentos, de forma autônoma ou formalmente.


						

					


					

							

							5. Perspectiva


						

							

							Ser capaz de dar conselhos sábios para os outros; olhar para o mundo de diferentes maneiras, que faça sentido para si e para outras pessoas.


						

					


					

							

							6. Bravura/valentia


						

							

							Coragem


						

							

							Não ter medo de ameaça, desafio ou dor; defender o que é certo, mesmo que haja oposição


						

					


					

							

							7. Persistência ou perseverança


						

							

							Terminar o que se inicia; persistir em algo, apesar dos obstáculos


						

					


					

							

							8. Honestidade ou autenticidade


						

							

							Falar a verdade; de maneira mais ampla, ser genuíno e agir de maneira sincera.


						

					


					

							

							9. Entusiasmo ou vitalidade


						

							

							Encarar a vida com emoção e energia; fazer as coisas “com todo o coração”; viver a vida como uma aventura.


						

					


					

							

							10. Amor


						

							

							Humanidade


						

							

							Valorizar as relações íntimas com os outros, em particular aqueles em que o compartilhamento e o cuidado são recíprocos


						

					


					

							

							11. Bondade


						

							

							Fazer favores e boas ações para os outros, ajudando-os e cuidando deles.


						

					


					

							

							12. Inteligência social


						

							

							Estar consciente dos sentimentos de outras pessoas e dos seus; saber o que fazer para ser adequado em diferentes situações sociais.


						

					


					

							

							13. Cidadania ou trabalho em equipe


						

							

							Justiça


						

							

							Trabalhar bem como membro de um grupo ou equipe. Implica responsabilidade social, lealdade e trabalho em equipe e representa um sentimento de identificação com seu grupo.


						

					


					

							

							14. Justiça


						

							

							Tratar todas as pessoas da mesma maneira; não deixar que sentimentos pessoais influenciem decisões sobre os outros; possibilitando a todos a mesma oportunidade.


						

					


					

							

							15. Liderança


						

							

							Incentivar e organizar um grupo para que seus membros sejam efetivos e produtivos, e, ao mesmo tempo, manter boas relações dentro do grupo.


						

					


					

							

							16. Perdão


						

							

							Temperança


						

							

							Aceitar as falhas dos outros; dar às pessoas uma segunda chance; não ser vingativo.


						

					


					

							

							17. Humildade ou modéstia


						

							

							Deixar que as suas realizações falem por si; não buscar chamar atenção; não se considerar mais especial do que os outros.


						

					


					

							

							18. Prudência


						

							

							Ter cuidado com as próprias escolhas; não correr riscos indevidos; não dizer ou fazer coisas que mais tarde possa se arrepender.


						

					


					

							

							19. Autocontrole


						

							

							Ter controle sobre o que se sente e faz; ser disciplinado; controlar o apetite e as emoções.


						

					


					

							

							20. Apreciação da beleza


						

							

							Transcendência


						

							

							Perceber a beleza, a excelência e/ou o desempenho e a habilidade em vários domínios da vida (ex., na natureza, na arte, na matemática, na ciência e na experiência cotidiana).


						

					


					

							

							21. Gratidão


						

							

							Estar ciente e agradecido pelas coisas boas que acontecem; dedicar tempo para expressar agradecimentos.


						

					


					

							

							22. Esperança


						

							

							Esperar o melhor no futuro e trabalhar para alcançá-lo; acreditar que um bom futuro pode ser alcançado


						

					


					

							

							23. Humor


						

							

							Gostar de rir; fazer as outras pessoas sorrirem; fazer brincadeiras e piadas


						

					


					

							

							24. Espiritualidade


						

							

							Ter crenças coerentes sobre o propósito e o significado do universo e da vida, que moldam a conduta e proporcionam conforto.


						

					


				

			


			Fonte: traduzido e adaptado de Peterson e Seligman (2004) e Noronha e Reppold (2019).


			Ao apresentar a classificação das forças e virtudes, Peterson e Seligman (2004) salientavam a importância que a estruturação do Manual Diagnóstico e Estatístico das Desordens Mentais (DSM) (American Psychiatric Association [APA], 2013) teve ao longo dos anos para o desenvolvimento da área da Psicopatologia. Essa padronização da linguagem possibilitou discutir os diferentes transtornos mentais e os critérios comportamentais básicos que caracterizam cada doença, bem como as regras explícitas para se reconhecer um diagnóstico. Nesta perspectiva, Peterson e Seligman (2004) afirmavam considerar sua classificação de virtudes e forças pessoais um “Manual das Sanidades”, estabelecendo uma linguagem comum dentro da Psicologia, para operacionalizar estudos envolvendo características positivas importantes para o reconhecimento e fortalecimento das potencialidades humanas. Para além da compreensão dos construtos psicológicos em si, o movimento da PP e a estruturação das forças pessoais seguramente contribuíram para o desenvolvimento da ciência e da proposição de práticas baseadas em evidências.


			Tipificação das forças pessoais ao longo do desenvolvimento infantil


			Ao se considerar que as forças podem ser definidas como traços individuais positivos providos de valor moral, é essencial que se lance o olhar sobre os marcos do desenvolvimento infantil em termos cognitivos e socioemocionais, de modo a avaliar se determinadas forças são viáveis de ser observadas em todas as faixas etárias ou não. Ocorre que se o julgamento de valor moral envolve a avaliação de um conjunto de regras, costumes e formas de pensar de um grupo, o qual define o que devemos ou não fazer em sociedade, ele está intrinsecamente relacionado à capacidade cognitiva/afetiva de cada indivíduo e, consequentemente, à capacidade de autorregulação.


			Assim, as forças mais expressivas e observadas na primeira infância são aquelas mais instintivas e menos dependentes de processos cognitivos superiores. Entre elas, amor e curiosidade, características inatas nos seres humanos (Bowlby, 2012). A bondade também é uma força usualmente presente na infância, sendo uma das características mais frequentemente identificadas pelos pais estadunidenses nos comportamentos de seus filhos (Park & Peterson, 2006a). No estudo que Park e Peterson (2006a) realizaram nos Estados Unidos para investigar forças de caráter em crianças, eles entrevistaram pais que tinham filhos entre 3 e 9 anos de idade. Segundo os pais, as crianças, geralmente, expressam, desde a primeira infância, comportamentos que demonstram amor, bondade, criatividade, bom humor e curiosidade. Já as forças de honestidade, gratidão, humildade, perdão e justiça são menos desenvolvidas nesta faixa etária.


			O estudo de Grinhauz e Solano (2015) também revelou que a bondade foi uma das forças que apareceu em maior número de vezes nos autorrelatos de crianças argentinas, entre 10 e 12 anos de idade. Neste estudo, solicitou-se aos participantes que descrevessem com suas próprias palavras as forças pessoais que reconheciam em si. Integridade (também denominada de honestidade ou autenticidade) e bondade foram os pontos fortes mais frequentemente relatados, enquanto espiritualidade, amor ao conhecimento, criatividade, apreciação da beleza, perspectiva, curiosidade, prudência, liderança e vitalidade foram as forças pessoais menos mencionadas. Diferenças de sexo foram encontradas exclusivamente em relação à força “amor”, sendo mais autopercebida entre as meninas. Em relação à diferença de idade, os resultados indicaram que, com o avanço da faixa etária, aumentam as probabilidades de as crianças reconhecerem em si comportamentos representativos de respeito, coragem, perseverança, humor, bondade, inteligência social, cidadania, autocontrole, gratidão e capacidade de perdoar.


			Diferenças na forma como as crianças e os adolescentes compreendem as forças pessoais ficaram explicitadas na pesquisa brasileira realizada por D’Azevedo et al. (no prelo). Em um estudo de delineamento qualitativo, as autoras realizaram entrevistas com participantes entre 7 e 13 anos de idade, a fim de conhecer os termos que as crianças e os adolescentes utilizam para designar as forças pessoais e compreender como elas percebem a expressão desses traços nos próprios comportamentos e nos de outras pessoas. As forças descritas com maior facilidade pelos participantes foram: criatividade, curiosidade e amor ao aprendizado, honestidade, amor, bondade, trabalho em equipe e esperança. Os resultados também mostraram a dificuldade dos participantes mais novos em compreender ou se identificar com certas forças, como apreciação do belo, perdão, espiritualidade e inteligência social. As autoras discutem os dados apontando para: a) a autopercepção de determinadas forças depende da oportunidade de ter vivenciado situações nas quais tais forças se aplicassem, o que pode ser resolvido à medida que o tempo passa, com o aumento das possibilidades de tais experiências ocorrerem; b) certas forças envolvem um processo metacognitivo de abstração que depende da maturação cerebral, e, portanto, da idade.


			O estudo de Weber e Ruch (2012), realizado com crianças e adolescentes suíços, reforça a hipótese de haver diferenças importantes na expressão das forças de caráter considerando sexo, escolaridade e faixas etárias. Os resultados mostraram que as meninas geralmente pontuam mais alto nas forças apreciação da beleza e bondade em comparação aos meninos. Além disso, foi evidenciado que crianças de 7 e 8 anos de idade apresentaram escores mais elevados de características positivas relacionadas a si, como autoestima e bom humor, se comparados a crianças de 11 e 12 anos, ao passo que as crianças mais velhas tiveram escores mais altos em espiritualidade em comparação às mais novas.


			Há de se considerar, contudo, que os resultados descritos quanto à associação entre forças pessoais e sexo em crianças não difere muito de dados obtidos em pesquisas feitas com pessoas adultas. A metanálise realizada por Heintz et al. (2019) investigou diferenças de sexo com base em 65 estudos quantitativos que avaliaram as forças de caráter (Ntotal = 1.189.924). Um modelo de efeitos aleatórios produziu diferenças significativas considerando a variável sexo para 17 das 24 forças pessoais, embora em somente quatro dessas diferenças efeitos pequenos tenham sido observados. Mulheres pontuaram mais do que os homens nas forças apreciação da beleza e excelência, bondade, amor e gratidão. Assim, os autores concluíram que homens e mulheres eram, em sua maioria, semelhantes na percepção de suas forças pessoais. O tamanho das diferenças de sexo não variou com a nacionalidade dos participantes, porém, a idade e o tipo de medida utilizada foram moderadores importantes. As diferenças mais pronunciadas surgiram entre crianças/adolescentes. Nas forças perspectiva, cidadania, justiça e humildade/modéstia, pequenas diferenças na comparação dos sexos foram encontradas nos dados de crianças e adolescentes, sendo todos os escores maiores entre as meninas. Os autores elucidam que esse resultado pode ser explicado pelos aspectos de maturidade ou ainda pelas diferenças nas medidas avaliativas adotadas nos estudos.


			Em que pese o fato, outros estudos da literatura clássica na área da PP indicam que as forças menos comuns em crianças e adolescentes são as que necessitam de maior maturação cognitiva, entre elas, apreciação da beleza, perdão, humildade e pensamento crítico (Park & Peterson, 2006a, 2006b, 2009). Contudo, algumas forças, mesmo que não tão desenvolvidas na infância, podem ser estimuladas significativamente por meio de intervenções voltadas a este fim, como é o caso de intervenções voltadas à promoção de gratidão, inteligência social e persistência (Domitrovich et al., 2007; Lemmon & Moore, 2007; Reppold et al., 2018a; Reppold & Hutz, 2021; Rothenberg et al., 2017).


			Weber e Ruch (2012) realizaram um interessante estudo investigando o papel preditor das forças pessoais de alunos americanos de 12 anos de idade sobre diversos desfechos escolares, como autoeficácia acadêmica e satisfação com a escola. As avaliações dos professores sobre o comportamento positivo em sala de aula e as notas dos relatórios escolares dos alunos também foram coletadas. Amor ao aprendizado, entusiasmo, gratidão, perseverança e curiosidade foram positivamente associados à satisfação relacionada à escola. Forças como esperança, amor pelo aprendizado, perseverança e prudência foram positivamente associados à autoeficácia acadêmica. As forças de caráter “da mente” (p. ex., autorregulação, perseverança, amor pela aprendizagem) foram preditivas do sucesso escolar. As forças explicaram cerca de um quarto da variação no comportamento positivo em sala de aula, sendo que as forças que se mostraram mais preditoras no modelo foram perseverança, amor ao aprendizado e prudência.


			Desde este estudo, diversas outras pesquisas foram realizadas no campo da Educação Positiva, considerando a possibilidade de intervenções em prol da aprendizagem e do bem-estar de crianças, adolescentes e acadêmicos (Kaiser et al., 2020; Noronha & Dametto, 2019; Reppold & Almeida, 2019), e se juntam a estudos clássicos da área da Educação Positiva (Seligman & Adler, 2018; Seligman et al., 2009). O livro organizado por Reppold e Hutz (2021), intitulado Intervenções em psicologia positiva no contexto escolar e educacional, apresenta diversos exemplos de intervenções com essa finalidade, de modo que os autores discutem, com base em modelos teóricos e dados empíricos, as aplicações da Psicologia Positiva em prol da avaliação e da promoção de construtos positivos em contexto escolar, ao longo de diferentes etapas do desenvolvimento humano.


			Em um dos capítulos da obra, Nakano et al. (2021) destacam a importância da atenção ao desenvolvimento de competências socioemocionais na primeira infância e a aproximação do tema com o escopo da Psicologia Positiva. Isso porque as competências socioemocionais podem ser consideradas um conceito “guarda-chuva”, isto é, que abrange construtos diversos, como habilidades sociais, regulação emocional, autonomia, persistência, prudência, inteligência social, pensamento crítico, entre outros. Adicionalmente, Reppold e Kaiser (2021) apresentam uma revisão sistemática sobre intervenções em regulação emocional no contexto escolar. Ao longo dos 17 capítulos, o que se observa é que muitas das propostas de aplicação dos preceitos da Psicologia Positiva para intervenção no ambiente escolar levam em conta o modelo PERMA de florescimento – modelo proposto por Seligman (2019), acrônimo para Positive Emotions (emoções positivas), Engagement (engajamento), Positive Relationships (relacionamentos positivos), Meaning (sentido) e Accomplishment (realização). Contudo, utilizam-se das forças pessoais como estratégia de intervenção para obter desfechos positivos, como aumento do bem-estar, do otimismo, da resiliência ou das competências socioemocionais.


			A revisão integrativa publicada por Ferreira e Lamas (2020) sobre as aplicações da Psicologia Positiva no desenvolvimento infantil reforça a importância de se diversificar os construtos foco de intervenção em PP e de se investir em estudos que avaliem a efetividade das intervenções realizadas. As autoras efetuaram uma busca por artigos científicos nas bases de dados SciELO e PePSIC, publicados entre 2010 e julho/2019, com os termos psicologia positiva, resiliência, otimismo, habilidades sociais, bem-estar e/ou felicidade articulados aos termos desenvolvimento infantil, crianças e infância, e analisaram 72 artigos retidos na busca. Entre outros critérios de inclusão, os artigos deveriam tratar de pesquisas realizadas no Brasil e ter, pelo menos, um autor brasileiro, assim como contemplar estudos com crianças até 12 anos de idade.


			Os resultados das autoras indicaram que a maioria dos estudos publicados é de artigos científicos decorrentes de pesquisas empíricas, e que os construtos mais frequentemente abordados nestes são habilidades sociais, resiliência, felicidade, otimismo e bem-estar (Ferreira & Lamas, 2020). Tais resultados divergem daqueles encontrados por estudos brasileiros de revisão anteriormente publicados, envolvendo faixa etária mais ampla (vide Reppold et al., 2019). É possível que uma das razões que explique isso é a falta de oferta de instrumentos com qualidade psicométrica que meçam construtos teoricamente típicos da Psicologia Positiva e apresentem evidências de validade para aplicação na população infantojuvenil. O instrumento de avaliação mais frequentemente utilizado nas pesquisas (n = 21; 35,49%) foi o Sistema de Avaliação de Habilidades Sociais (Social Skills Rating System – SSRS), inventário destinado à avaliação de habilidades sociais em crianças de ensino fundamental. Além disso, outro elemento que justifica a diferença entre os resultados dos estudos diz respeito à cronologia. A PP é uma ciência estadunidense, relativamente recente. No Brasil, ela é investigada de modo mais sistemático há pouco mais de duas décadas. Assim, os dez anos de diferença entre as publicações é um fator a ser considerado.


			Quanto à faixa etária coberta pelos estudos avaliados na revisão, os dados indicaram predominância (69,49%; n = 41) de estudos que abordaram exclusivamente a Terceira Infância. Treze artigos (22,03%) contavam com amostras de participantes classificados entre a Segunda e a Terceira Infâncias, mas o dado que mais chama atenção é a escassez de pesquisas empíricas com foco em crianças incluídas na categoria Primeira Infância, até 3 anos. Apenas um artigo retido na busca (1,69%) tinha crianças até 3 anos entre seus participantes. Quanto à realização de intervenções, a revisão mostrou que apenas oito dos artigos analisados tinham por objetivo aplicar alguma estratégia interventiva em seus estudos, sendo todos focados em projetos e programas para promoção de habilidades sociais. Assim, destaca-se que o campo da Psicologia Positiva ainda carece de estudos, instrumentos e intervenções voltadas especificamente para a infância, especialmente quando se considera o período da primeira infância (até 3 anos de idade). Os dados de pesquisas internacionais mostram que o campo é promissor para promoção de desfechos favoráveis no campo da saúde e da educação. Por fim, Batista et al. (2021) identificaram, por meio de uma revisão integrativa da literatura, as medidas utilizadas para avaliar as forças de caráter em crianças, no período entre 2008 e 2020. O maior número de publicações foi encontrado entre os anos 2013, 2014 e 2015, prioritariamente com amostras de estudantes. Considerando o contexto escolar, as variáveis “satisfação com a vida” e o “otimismo” foram associados com maior frequência às forças de caráter. O instrumento mais utilizado foi o Values in Action-Youth. Os autores concluíram que o contexto escolar é um espaço fundamental para que as forças pessoais de crianças sejam desenvolvidas, assim como a preservação da saúde e o enfrentamento de problemas da vida.


			Considerações finais


			Este capítulo pretendeu revisitar o movimento científico intitulado Psicologia Positiva. Especialmente, dedicou-se às forças pessoais, características psicológicas positivas, relativamente estáveis, que, se promovidas, permitem que os indivíduos se desenvolvam, estabeleçam relações saudáveis, engajem-se em projetos e atividades, enfrentem dificuldades, superem perdas e vivam com mais sentido. Desde a publicação da obra Character strengths and virtues: A handbook and classification, proposta por Peterson e Seligman em 2004, as pesquisas sobre o tema aumentaram vertiginosamente em diversos países. O que se compreende é que o objetivo dos autores foi atendido, qual seja, fomentar as investigações sobre os aspectos virtuosos dos indivíduos. Ao longo de 20 anos, a produção de conhecimentos e de orientações para intervenções pautadas em evidências foi exponencial. No entanto, é o momento de se rever o que recebeu menos atenção de pesquisadores.


			A população mais facilmente incluída nas pesquisas é a de adultos. Assim, estudos com crianças e adolescentes são menos presentes pela dificuldade de acesso. A situação agrava-se ao se lembrar que o Brasil e o mundo ainda vivem as consequências de uma grave crise sanitária assolada pelo coronavírus (Covid-19), o que não favoreceu que crianças e adolescentes fossem inseridos em pesquisas de naturezas diversas. Isso porque incluir tais faixas de desenvolvimento implica acréscimo dos cuidados éticos previstos para a realização de pesquisas com seres humanos. Além disso, ressalta-se o fato de que para responder quais forças estão mais presentes em crianças e adolescentes ou como as forças são desenvolvidas, são exigidos delineamentos metodológicos de natureza mais complexa, como os estudos longitudinais, por exemplo.


			O que se pode afirmar, por ora, é que as forças pessoais estão presentes em crianças, algumas delas bem precocemente, como afirmado ao longo deste capítulo. Outras forças, se não desenvolvidas nas crianças, podem ser fortalecidas por meio de intervenções. A título de agenda de pesquisa, e, analogamente, à seção proposta por Peterson e Seligman (2004) – What is not known about the strength, seria importante estudar as forças pessoais à luz dos desfechos e contextos mais relevantes para a faixa de desenvolvimento. Engajamento no trabalho, por exemplo, não é uma preocupação fundamental para crianças, mas como as forças podem facilitar os processos de aprendizagem, sim. Adicionalmente, é pertinente compreender quais forças podem ser promovidas com vistas a facilitar o enfrentamento de situações de doenças crônicas, em ambientes clínicos ou hospitalares. Por fim, uma última sugestão de agenda diz respeito a uma das proposições originais da ciência psicológica, que não recebeu tanta atenção desde sua criação: é o caso da promoção dos talentos. Identificar e promover talentos ainda na infância seria um interesse promissor à formação de crianças mais felizes e de uma nação mais próspera.
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			Introdução


			Estudar a relação entre resiliência e infância é uma tarefa complexa. Isto porque o avanço das investigações sobre resiliência perpassa as investigações sobre as características deste momento do desenvolvimento humano (Masten, 2001). Considerando este desafio, o presente capítulo busca trazer uma compreensão sobre a resiliência como fenômeno psicológico, fazendo reflexões conceituais e históricas. Em seguida, apresenta-se a relação entre processos do desenvolvimento infantil e a interlocução com fatores de risco e de proteção. Por fim, busca-se refletir sobre as características resilientes presentes na infância, os padrões de enfrentamento às adversidades e as ponderações necessárias para a condução de processos interventivos.


			Compreensões conceituais sobre a resiliência


			A resiliência tem recebido maior atenção por parte da população nos últimos anos, sendo apontada como um fenômeno relevante para a adaptação dos indivíduos (Masten et al., 2021). Embora seja um termo relativamente recente nas ciências psicológicas e no vocabulário da língua portuguesa, percebe-se que em outros idiomas, como o latim, o grego e o inglês, o termo se faz presente de forma histórica, trazendo definições diferentes daquelas empregadas no senso comum (Brandão & Nascimento, 2019). É frequente que pessoas leigas utilizem o termo resiliência como sinônimo de características invulneráveis ou associadas à invencibilidade, porém, o termo, em sua origem latina, traz o sentido de proteger-se (“pular para trás”) (Brandão et al., 2011; Oliveira, 2021). Por sua vez, em sua origem grega (akkolai), acrescenta-se, além de “saltar para trás”, a noção de “para se recuperar”. Destaca-se que a palavra grega também apresenta o sentido de “fazer um saque”. Quando tomamos a origem anglo-saxã, há ainda o sentido direto do emprego na ciência psicológica indicando ações de enfrentamento ao estresse (Prince-Embury & Saklofes, 2013).


			Diante destas questões, pode-se afirmar que existem imprecisões importantes entre os sentidos originais do termo “resiliência” e o sentido frequentemente empregado no senso comum. Isto porque, nas diferentes origens da palavra resiliência, não há a apresentação do conceito de invulnerabilidade, ou mesmo de invencibilidade, mas, sim, a noção de recuperar-se, de enfrentamento, de proteger-se (Brandão & Nascimento, 2019; Oliveira, 2021). Visando ao aprofundamento deste tema, ainda se destaca que na língua inglesa existem duas definições de resiliência, sendo a primeira resilience, que trata da resiliência como um processo dinâmico (Prince-Embury, 2013), e a segunda, resiliency, que trata a resiliência como uma característica de personalidade. É importante ponderar que ainda não existe um consenso se a resiliência é um processo dinâmico – sendo um construto psicológico – ou se é uma característica dentro do espectro da personalidade (Alonso-Tapia et al., 2019), havendo evidências para ambas as condições (Carey et al., 2019; Elliott et al., 2019; Kessler & Staudinger, 2009; Lilienfeld et al., 2016; Livingston et al., 2015; Pole et al., 2006).


			Quando tomamos as propostas de operacionalização da resiliência no contexto da ciência psicológica, é possível notar importante pluralidade de definições. Segundo Brandão et al. (2011), é possível identificar na literatura mais de 17 tentativas de definição da resiliência psicológica. Concordando com este achado, Döring et al. (2015) afirmam que, em meio às diferenças conceituais, as propostas de definição sugerem consenso quanto à presença da noção de adaptação positiva diante de condições de adversidades. A fim de ilustrar esta questão, a Tabela 2.1 apresenta um sumário das principais propostas de definição da resiliência para a ciência psicológica.


			Tabela 2.1. Propostas conceituais de resiliência presentes na literatura em Psicologia
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							Definição


						

					


					

							

							Rutter (1987)


						

							

							Capacidade de responder positivamente ao estresse e adversidade.


						

					


					

							

							Blum (1997, p. 16)


						

							

							“(...) capacidade para recuperar e manter um comportamento adaptado após um dano.”


						

					


					

							

							Masten (2001)


						

							

							Resiliência refere-se a uma classe de fenômenos caracterizados por resultados positivos, apesar de sérias ameaças à adaptação ou desenvolvimento.


						

					


					

							

							Davidson et al. (2005)


						

							

							Capacidade de se recuperar após exposição à adversidade.


						

					


					

							

							Luthar (2006)


						

							

							Adaptação positiva diante de significativa adversidade na vida.


						

					


					

							

							Cicchetti (2012)


						

							

							Processo dinâmico de desenvolvimento que engloba a obtenção de uma adaptação positiva apesar da exposição a ameaça significativa, adversidade severa ou trauma.


						

					


					

							

							Luthar et al. (2015)


						

							

							Processo dinâmico que reflete o ajustamento positivo da criança apesar do risco ou adversidade significativos.


						

					


					

							

							Ungar (2018)


						

							

							Capacidade de um sistema de antecipar, adaptar e reorganizar-se sob condições de adversidade de maneira a promover e sustentar seu funcionamento bem-sucedido (em termos humanos, seu bem-estar).


						

					


					

							

							Masten et al. (2021)


						

							

							Capacidade de um sistema dinâmico em adaptar-se com sucesso diante de desafios que ameassem a função, a sobrevivência ou o desenvolvimento do sistema.


						

					


					

							

							Oliveira e Nakano (2022, p. 15)


						

							

							“(...) o enfrentamento de situações adversas envolverá a utilização de recursos sociais e individuais, a fim de apresentar um desfecho positivo, ou ainda, uma adaptação positiva.”


						

					


				

			


			Fonte: adaptada de Brandão (2009), Prince-Embury (2013) e Masten et al. (2021).


			Conforme é possível notar, a Tabela 2.1 foi organizada com base no refinamento cronológico das publicações. Como resultado deste processo, tem-se como definição o significado atribuído por Masten et al. (2021). Destaca-se que a referida definição tem sido bem recebida pela comunidade acadêmica e assumida por diferentes pesquisadores (Acosta et al., 2017; Oliveira & Nakano, 2022; Ungar, 2018). Assim, o presente capítulo endossa esta definição e a assume no processo de reflexão sobre o tema na infância.


			Aspectos históricos da resiliência


			Segundo Masten (2001) e Rutter (2012), os estudos sobre resiliência tiveram início na década de 1970, quando diferentes pesquisadores observaram que algumas crianças não desenvolviam psicopatologias, mesmo vivendo em contextos que se supunham ser favoráveis ao desenvolvimento de enfermidades psicológicas. Inicialmente, esse fenômeno foi chamado de invulnerabilidade, pois entendia-se que o indivíduo era invulnerável à psicopatologia (Garmezy et al., 1984). Yunes (2003) destaca que o termo foi selecionado pelo psiquiatra infantil E. J. Anthony, que, em 1974, empregou o termo invulnerabilidade para se referir às crianças que eram expostas por longos períodos à adversidade, mas que desenvolviam alta competência e saúde psicológica. Contudo, com o refinamento das investigações, notou-se que tal termo era inadequado para representar o fenômeno, pois os pesquisadores perceberam que a pessoa não era invulnerável a psicopatologia, e sim que, em alguns aspectos da vida, ela conseguia apresentar bons desfechos, ao passo que, em outros, ela poderia ter comportamentos desadaptados (Masten & Barnes, 2018). Por essa razão, os cientistas passaram a utilizar o termo resiliência.


			Ainda cabe refletir que uma das primeiras investigações sobre o tema foi conduzida por Werner et al. (1971). Neste estudo, tinha-se como objetivo analisar o desenvolvimento humano e as consequências de saúde e de aprendizagem atreladas a fatores de risco na infância. Esse foi um estudo longitudinal, conduzido com 682 crianças nascidas na Ilha de Kauai, com acompanhamento desde o pré-natal até os 32 anos de idade. A pesquisa abordou diversos aspectos, como a saúde física e mental, personalidade, aprendizagem, ambiente familiar e vulnerabilidade social. Como resultado, os autores observaram que mesmo crianças expostas a situações de grande risco apresentaram desfecho positivo e um desenvolvimento saudável na vida adulta.


			Na década seguinte, Garmezy et al. (1984) formularam três modelos sobre resistência ao estresse (a resiliência, neste momento, era entendida como um processo de resistência), eram eles: o compensatório, o de desafio e o de fatores protetivos. Além disso, para enfatizar os aspectos que favoreciam a expressão da resiliência, Rutter (1987) apresentou reflexões acerca dos processos protetivos. Como primeira questão, o autor afirma que existem diferenças de gênero na expressão resiliente, apontando para o fato de que meninos são mais propensos a desenvolver problemas emocionais ou comportamentais quando expostos a um contexto familiar de discórdia. Outro ponto destacado se refere às características de temperamento da criança. O mesmo autor destaca que quanto menor os recursos para a criança controlar seu temperamento, ou seja, a dificuldade de regulação emocional e frequente humor negativo, maior a probabilidade de o contexto de parentalidade ser caracterizado por hostilidade e crítica. Complementando, Rutter (1987) ainda destaca a interação do relacionamento entre pais e filhos, do apoio conjugal, do planejamento, das experiências escolares, da perda parental precoce e dos pontos de virada de vida, como sucesso no trabalho, experiências escolares positivas, para a expressão de comportamentos resilientes. Além disso, Masten et al. (1990), em uma revisão da literatura, já destacavam a função da resiliência como um processo para recuperação de crianças em situações de extremo risco. No texto, os autores subdividem tais acontecimentos em duas categorias: trauma agudo e maus-tratos. A primeira trata, por exemplo, de crianças expostas ao Holocausto ou que perderam uma figura parental precocemente, já a situação de maus-tratos fala dos abusos parentais e negligência.


			Com base nesses achados, os pesquisadores passaram a tentar compreender os elementos que poderiam favorecer, ou mesmo prejudicar, os processos adaptativos ao longo do desenvolvimento (Oliveira, 2021). Como resultado deste momento histórico, tem-se diferentes estudos cujos delineamentos objetivavam a organização e a discriminação de fatores de risco e de proteção (Masten, 2001, 2014; Prince-Embury & Saklofske, 2013). É, portanto, neste contexto que são propostas compreensões sobre as articulações referentes aos recursos individuais, como boas competências cognitivas, traços de personalidade e aspectos motivacionais; assim como a articulação a recursos sociais que estivessem ao alcance do indivíduo, tais como acesso a bens e serviços, à educação, à boa qualidade dos vínculos familiares, por exemplo (Masten, 2020; Masten et al., 2021). Neste sentido, muito se avançou na compreensão dos fatores de risco e de proteção na infância, de modo que a próxima seção terá maior foco neste tema.


			Resiliência e infância


			Segundo Masten (2020), estudar a resiliência é quase sinônimo de estudar processos desenvolvimentais. Tal fato pode ser observado quando tomamos os estudos iniciais sobre o tema (Garmezy et al., 1984; Masten et al., 1990; Rutter, 1987), que se voltavam com intensidade aos processos de desenvolvimento e de desfechos ao longo da vida, com foco na infância. Isto ocorre porque, durante o desenvolvimento infantil, tanto os fatores protetivos quanto os fatores de risco possuem uma importante contribuição para a expressão de um comportamento mais, ou menos, resiliente (Castillo et al., 2016). Cabe destacar que os fatores protetivos podem ser caracterizados como instrumentos para auxiliar o indivíduo a superar possíveis situações de risco, podendo ser originados de recursos pessoais ou sociais, como escolas, atividades esportivas e religiosas e/ou do ambiente familiar (Koller, 1999).


			Por outro lado, os fatores de risco estão relacionados com situações vivenciadas e que, de alguma forma, podem impactar o desenvolvimento afetivo, cognitivo, as interações sociais e demais funções e funcionamentos (Masten, 2001). Na literatura, também é possível encontrar a definição de que fatores de risco são componentes com maior potencial a desencadear determinada situação, ou mesmo um desfecho indesejado (Sapienza & Pedromônico, 2005). Como complemento, Hutz e Silva (2002) descrevem que existem duas causas para os riscos: a primeira tem relação com as situações adversas do ambiente, por exemplo, a violência, os vínculos sociais e outros, podendo ser caracterizados como causa externa; a segunda causa estaria relacionada ao próprio indivíduo, sendo identificada por atitudes e comportamentos agressivos, fator psicológico, genético, por exemplo. Ainda no que diz respeito à definição de fatores de risco, Masten (2014) afirma que estes são entendidos como condições presentes em um grupo específico, que apresenta um alto risco para um resultado negativo.


			Cabe destacar que tanto fatores de proteção quanto de risco não são estáticos, isto é, cristalizados. Assim como não se apresentam de forma pura em determinado momento ou contexto da vida de um indivíduo. Dessa forma, partindo de uma perspectiva de sistemas de desenvolvimento, as interações de vários sistemas em conjunto são capazes de moldar a vida de uma criança (Bronfenbrenner & Morris, 2006). Assim, a interação da criança com estes sistemas acontece de forma contínua, sendo primeiramente com a família e depois com as relações em escolas, amigos, grupos, outras famílias, e assim por diante. Além disso, à medida que os sistemas das famílias e comunidade nas quais a criança está inserida vão se desenvolvendo e interagindo entre si, a resiliência também muda (Masten et al., 2021).


			Portanto, para compreender esses sistemas propostos por Masten et al. (2021), é necessário entender e contextualizar os fatores de proteção e de risco ao longo dos principais momentos do desenvolvimento. Dessa forma, o desenvolvimento humano é dividido em três domínios principais: cognitivo/emocional, social e físico (Goulardins & Sá, 2022). Os três domínios estão intimamente relacionados, influenciando e sendo influenciados uns pelos outros. O desenvolvimento também pode ser dividido em estágios, assim, ao contrário do que muitos acreditam, o desenvolvimento infantil não começa no estágio do nascimento. O desenvolvimento pré-natal, que ocorre entre o momento da concepção e o início do processo do nascimento, tem impactos ao longo da vida da pessoa (Masten, 2001). Esses impactos podem ser negativos ou positivos. Os negativos são causados por agentes teratogênicos, como drogas lícitas e ilícitas, doenças infecciosas, condições insalubres de trabalho durante a gravidez, baixas condições socioeconômicas etc. Os teratógenos podem levar ao baixo peso no nascimento, déficits cognitivos, redução de membros, lesões no sistema nervoso central, entre outros. Já uma gravidez saudável, com boa condição física e mental da mãe e apoio do ambiente social, geralmente provoca impactos positivos no embrião e no feto (Schüler et al., 1999).


			No momento do nascimento, o bebê passa por vários desafios, e alguns podem ter consequências a longo prazo. O ambiente que o rodeia, como o ambiente social, as práticas do parto e, até mesmo, a medicação dada à mãe podem influenciá-lo de diversas formas. O momento do parto parece muito estressante para o bebê, pois ele é expulso de um lugar calmo e aconchegante para o mundo externo. Entretanto, de acordo com Nelson (1995), o estresse do neonato na hora do parto é importante para a sobrevivência, já que auxilia a suportar a privação de oxigênio, além de garantir que o bebê nasça acordado e pronto para respirar. Entretanto, alguns bebês podem sofrer de anoxia, que é a privação de oxigênio, e se isso ocorrer por mais de três minutos, os danos podem ser permanentes (Funayama et al., 1996; Lopes et al., 2020). Outro risco importante é o de prematuridade e baixo peso. Isto ocorre, principalmente, por fatores socioeconômicos, condição de saúde da mãe e fetos múltiplos, e ameaça a sobrevivência do bebê nos primeiros dias, além de correrem maior risco de passar por dificuldades de aprendizagem e problemas emocionais (Weindrich et al., 2003).


			Ainda nos primeiros meses de vida até aproximadamente 1 ano, os bebês são considerados seres muito frágeis pelos adultos. Contudo, estudos mostram que os recém-nascidos estão mais bem preparados do que se acredita (Goulardins & Sá, 2022). Os sentidos, a memória, os padrões de vida diários e os reflexos dos bebês são bem desenvolvidos (Shaffer & Kipp, 2012). Segundo os mesmos autores, poucos neonatos têm dificuldade de estabelecer ciclos regulares de sono, ocorrendo apenas quando o sistema nervoso apresenta alguma anormalidade; no entanto, a síndrome da morte súbita em bebês (SIDS) está relacionada ao sono e é uma das principais causas de morte nessa fase do desenvolvimento.


			Com o passar dos anos, as crianças continuam passando por influências ambientais, que podem ser positivas ou negativas para elas. A nutrição, por exemplo, é provavelmente a influência ambiental mais importante, pois as crianças alimentadas de modo inadequado crescem pouco e devagar (Batista Filho, 2021). Muitas vezes, é possível retornar ao nível esperado do desenvolvimento, mas quando a desnutrição é prolongada, os efeitos são devastadores. Barret e Frank (1987) descobriram que por volta de 85% das crianças de países subdesenvolvidos passavam por subnutrição nos anos 1980. O leite materno é, muitas vezes, a única fonte de proteína dessas crianças, e quando são separadas de suas mães, não conseguem ter um desenvolvimento saudável.


			Há também o caso de crianças aparentemente saudáveis e com nutrição adequada, mas que experimentam estresse emocional e falta de afeto. Essas crianças podem parar de crescer, mesmo não apresentando nenhuma doença evidente (Lozoff, 1989). Os cuidadores dessas crianças frequentemente apresentam comportamentos caracterizados como frios, impacientes e ausentes, fazendo que as crianças se sintam inseguras e, consequentemente, apresentem comportamentos retraídos e apáticos (Masten, 2001, 2014). Mesmo que a nutrição seja adequada, a relação hostil com os cuidadores pode fazer que o pequeno retroceda no desenvolvimento e deixe de demonstrar respostas sociais positivas (Brockington, 1996). O prognóstico para crianças privadas de afeto será bom se os cuidadores passarem por terapia individual e de família ou que as crianças sejam adotadas por famílias afetuosas.


			Quando tomamos as especificidades referentes ao ambiente familiar e a relação com os processos de resiliência em crianças, é possível identificar que a relação com as figuras primordiais de cuidado assume um papel relevante para os desfechos de saúde (Linhares, 2015). Isto porque os pais (ou cuidadores principais, ou responsáveis), por participarem em um nível socioecológico mais próximo, impactam, diretamente, na manutenção de fatores protetivos e de reguladores presentes nesta fase de desenvolvimento (Silveira & Kruel, 2020). De acordo com Linhares (2015), aprendizados obtidos pela criança por meio da convivência com os pais contribuem para as regulações emocionais, comportamentais e sociais da criança. Sendo, portanto, o contexto mais importante no desenvolvimento da primeira infância. Portanto, é possível afirmar que a família e as relações desenvolvidas entre seus membros são de grande importância, e têm reunido diferentes esforços para a compreensão e a promoção de saúde neste primeiro espaço de convívio. Para o Ministério da Saúde (2013), são exemplos de fatores protetivos dentro do domínio de família: vínculos familiares fortes e oportunidades para envolvimento positivo na família.


			Vários estudos com crianças foram realizados avaliando tipos de riscos e adversidades como maus-tratos, pobreza, desastres naturais, luto, guerra, entre outros. Recentemente, a literatura tem apresentado uma teoria sobre os problemas no desenvolvimento influenciados por experiências adversas em que, neste contexto, está presente o papel do trauma, bem como a exposição ao estresse crônico no risco transdiagnóstico para psicopatologia (Fritz et al., 2018). O Ministério da Saúde (2013) apresenta três principais domínios que estão relacionados aos fatores de risco da criança, sendo eles: ambiente social, domínio psicológico e domínio biológico. Dessa forma, dentro do domínio Família, são exemplos de Fator de Risco: Cuidado parental inconsistente; Discórdia familiar excessiva; Morte ou ausência abrupta de membro da família; Pais ou cuidadores com transtorno mental; Violência doméstica. Dessa forma, é possível identificar que a família pode ter um importante papel tanto de Fator Protetivo quanto de fator de risco, a depender do contexto vivenciado pela criança. Considerando o grande impacto que o ambiente familiar pode apresentar no processo de resiliência em crianças, Silveira e Kruel (2020) relatam que crianças cujos cuidadores se apresentam como um ponto de apoio positivo possuem maior tendência a processos de resiliência bem-sucedidos, enquanto crianças maltratadas possuem menor tendência à adaptação resiliente.


			Após passar pelos diferentes momentos, possibilidades e desafios dos primeiros anos de vida, as crianças passam a frequentar a escola. Ao integrar este contexto, podemos afirmar que a escola gradativamente passa a exercer um papel central no desenvolvimento das crianças, sendo entendida até mesmo como essencial para suas famílias e comunidades. Escolas eficientes têm qualidades que se assemelham às famílias com bons recursos comportamentais, afetivos (Masten, 2018). Isto porque as crianças precisam da oportunidade de brincar com outras crianças, aprender coisas novas e socializar (Masten, 2021). Entretanto, a mudança de escola pode ser desafiadora. As crianças e adolescentes em transição precisam de uma atenção especial de pais e educadores para que se adaptem às novas mudanças (Shaffer & Kipp, 2012).


			Dessa forma, a escola pode ser considerada um espaço de ampliação de potenciais e de relacionamentos (Masten et al., 2021). No entanto, a escola é apenas um dos ambientes em que as crianças formam relacionamentos. Masten e Barnes (2018) afirmam que as escolas frequentemente representam, e compõem, um contexto maior: a comunidade. Este contexto, composto das características da vizinhança, da localização da residência da criança e de sua família, das relações de cuidado, ou de violência, que são estabelecidas, também atuam sobre o repertório de enfrentamento e de desenvolvimento infantil, oportunizando, ou não, a ampliação de comportamentos, de senso de pertencimento, de suporte social e outros. Ainda, Masten et al. (2021) refletem que o sistema, ou seja, o contexto mais ampliado que pode trazer influência para o desenvolvimento da resiliência, refere-se ao governo, uma vez que políticas de proteção à infância, ao enfrentamento de desastres, por exemplo, podem colaborar para o bom andamento dos processos desenvolvimentais.


			Considerando a relação intrincada dos contextos e dos fatores de risco e de proteção, a Tabela 2.2 foi desenvolvida visando a sumarizar os tópicos refletidos nessa seção do capítulo, de modo que são apresentados exemplos de fatores de proteção e de risco, indicando a quais contextos/sistemas podem estar mais intensamente envolvidos.


			Tabela 2.2. Exemplo de fatores protetivos e de risco
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							Descrição


						

							

							Indivíduo


						

							

							Família


						

							

							Escola


						

							

							Comunidade


						

							

							Governo


						

							

							Autor


						

					


					

							

							Protetivos 


						

							

							Centro de Referência em Assistência Social


						

							

							x


						

							

							x
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							Pessoa & Coimbra, 2020


						

					


					

							

							Protetivos 


						

							

							Conselho Tutelar
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							Pessoa & Coimbra, 2020
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							Fernandes, 2021
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							Batista Filho, 2021
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							Ministério da Saúde, 2013
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							Hutz e Silva, 2002


						

					


				

			


			Fonte: elaborada pelos autores.


			Resiliência e infância: desenvolvimento e intervenção


			Diante do exposto, nota-se que a relação entre processos típicos da infância, as condições e as especificidades desta fase da vida se dão de forma intrínseca quando tomadas as questões voltadas à resiliência (Masten, 2001). Nesse sentido, cabe ponderar sobre as características e os comportamentos associados à resiliência e bons desfechos ao longo da vida. A fim de colaborar com essa reflexão, Oliveira e Nakano (2020) realizaram uma revisão das características associadas à pessoa resiliente citadas na literatura. As autoras identificaram 48 características, que envolvem aspectos emocionais, cognitivos, crenças e atitudes, tais como: afetos positivos, alta tolerância a frustração, animação, boa capacidade de planejamento, boa resolução de problemas, boas capacidades de comunicação, habilidades intelectuais, propósito, perseverança e repertório eficaz de enfrentamento (para maior detalhamento das características, ver Oliveira & Nakano, 2020). Como é possível notar, em sua maioria, o desenvolvimento de tais características envolve processos inatos, contextuais e de aprendizagem, isto é, são competências e habilidades complexas que podem favorecer respostas de adaptação positiva diante de condições desafiadores e/ou adversas (Masten et al., 2021).


			Na literatura, é possível identificar inúmeros estudos que buscam verificar os benefícios da presença de comportamentos resilientes nos indivíduos (Alonso-Tapia et al., 2019; Fritz et al., 2018; Linhares, 2015; Masten et al., 2021). Nestes estudos, pode-se observar que as características citadas estão envolvidas em três padrões, ou ainda, modelos de enfrentamento às adversidades, são eles: de resistência ao estresse, de colapso seguido de recuperação e de crescimento pós-traumático (Masten & Barnes, 2018; Masten et al., 2021). O primeiro padrão, de resistência ao estresse, envolve a capacidade de suportar, por determinado período, situações de estresse, de tensão e de exigências de adaptação. O segundo padrão, por sua vez, de colapso seguido de recuperação, envolve o processo de retomar a saúde mental e física, após uma experiência de adoecimento, ou de sofrimento. Por fim, o terceiro padrão, de crescimento pós-traumático, refere-se à capacidade de um indivíduo, após uma experiência de trauma, apresentar processos de amadurecimento, crescimento e florescimento (Masten, 2001). Assim, a depender das condições experimentadas e do padrão de enfrentamento requerido do indivíduo, diferentes características podem ser ativadas para favorecer a apresentação do desfecho positivo.


			A título de exemplo, podemos hipotetizar que para condições que requerem um padrão de resistência ao estresse, características como alta tolerância a frustrações, boa capacidade de planejamento, habilidades intelectuais, senso de propósito e perseverança serão competências que favorecerão o processo resiliente, e, com maior probabilidade, promoverão respostas de adaptação positiva (Oliveira & Nakano, 2020). É importante refletir que tais características podem ser desenvolvidas ao longo da vida, com base em experiências lúdicas, de processos de modelagem, de observação, de aprendizagem intencionais e de fortalecimento de repertórios, de modo que a criança pode ser exposta a pequenos desafios e ser encorajada a aprender continuamente sobre suas características e potenciais (Masten et al., 1990).


			Entretanto, Masten (2020) alerta que as intervenções que buscam favorecer a aprendizagem de características e repertórios resilientes devem considerar oito aspectos fundamentais: 1) a cronicidade da exposição aos eventos adversos experimentados pela criança; 2) a qualidade do contexto/sistema em que a criança está inserida antes, durante e após a exposição ao evento adverso; 3) o timing desenvolvimental, ou seja, a depender das características desenvolvimentais, as necessidades de suporte apresentarão especificidades. A fim de exemplificar esta questão, podemos ponderar que ações de cuidado e de proteção durante o período gestacional envolverão o cuidado e a preservação da saúde materna, da qualidade das relações e suporte sociais na família (Bronfenbrenner & Morris, 2006). Por sua vez, ações de proteção à infância envolverão a relação com as figuras de apego e o fortalecimento do senso de pertencimento familiar e comunitário (Fritz et al., 2018). Ainda na adolescência, ações de fortalecimento do suporte social familiar, escolar e entre pares, o senso de pertencimento, de propósito e autoeficácia são mais eficazes para a apresentação de repertórios resilientes (Koller, 1999). Assim, considerar a necessidade presente no momento desenvolvimental experimentado pelo indivíduo é condição fundamental para o planejamento de qualquer ação de intervenção nas características resilientes.


			Ainda no que diz respeito aos aspectos fundamentais apresentados por Masten (2020), tem-se: 4) as características individuais, isto é, aspectos relacionados às características de personalidade, às competências intelectuais, às capacidades de regulação emocional e questões de gênero, podem influenciar a expressão do repertório de enfrentamento; 5) as características familiares, a qualidade das relações e os modelos de enfrentamento presentes no contexto familiar podem favorecer e/ou dificultar respostas resilientes (Linhares, 2015); 6) as características da escola, é reconhecido que o contexto escolar ofereça as noções de estabilidade, normalidade e rotina para seus estudantes, por esta razão o senso de pertencimento promovido neste contexto é relevante, sobretudo na adolescência. Entretanto, é fundamental avaliar se, de fato, o contexto escolar tem promovido tais características ou se tem sido um contexto desafiador e adverso para a criança (Masten, 2014); 7) as características da comunidade em que a criança está inserida; e, por fim, 8) as possibilidades de acesso às políticas públicas, ao provimento e à garantia de acesso a bens e serviços assistenciais e emergenciais.


			Diante destas reflexões, cabe ponderar que os desfechos positivos decorrentes da apresentação de características resilientes não apresentam relações diretas, ou garantidas. Mas envolvem um intrincado relacionamento entre variáveis individuais, contextuais e sociais. Nesse sentido, cabe retomar a definição do termo resiliência em sua raiz grega, que sugere a noção de sacar recursos (Oliveira, 2021; Prince-Embury & Saklofske, 2013), pois as características resilientes, as ações protetivas e a qualidade dos contextos atuarão como recursos positivos para o enfrentamento das situações adversas e das condições estressoras que inevitavelmente serão experimentadas pelos indivíduos, de modo a favorecer boa saúde mental e boa adaptação (Masten, 2001).


			Considerações finais


			O presente capítulo buscou trazer reflexões teóricas sobre a relação entre aspectos desenvolvimentais na infância e processos resilientes. Com base neste objetivo, o capítulo versou sobre aspectos conceituais, diferenciando e contextualizando a seleção do termo resiliência, suas definições e processos de refinamento. Também se buscou explicitar a relação intrínseca entre os estudos voltados à resiliência e às compreensões sobre desenvolvimento infantil, articulando, neste referencial, aspectos favorecedores e prejudiciais da expressão da resiliência.


			Por fim, cabe ponderar que não foi pretensão deste capítulo esgotar as possibilidades de compreensão sobre esta relação, de modo que temas como a importância da resiliência no enfrentamento de condições de extrema adversidade, como situações de guerras, de preconceito racial e de conflitos civis, por exemplo, não foram abordados. Tampouco foi possível tratar das especificidades desenvolvimentais em cada um dos sistemas/contextos que colaboram para a proteção da infância. Para isso, sugerimos a leitura de Masten et al. (2021). Diante de todas estas questões, é importante que, continuamente, sejam empregados esforços no sentido de explicitar aspectos desenvolvimentais sobre a resiliência e sua expressão no ciclo vital.
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